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    1. INTRODUÇÃO




    O presente trabalho propõe-se a investigar o Programa de Aprendizagem Profissional, no contexto da descentralização do Estado e da ampliação da presença das organizações da sociedade civil nas políticas públicas de juventude, analisando as trajetórias, os modelos de gestão e as estratégias das organizações para implementarem o programa, e as concepções e finalidades das atividades formativas, sustentadas pelos gestores do Programa de Aprendizagem Profissional, no âmbito das organizações da sociedade civil. As organizações estudadas são o Centro de Integração Empresa-Escola, a Fundação Projeto Pescar e o Movimento pelos Direitos da Criança e do Adolescente, gestoras do programa de aprendizagem profissional no município de Porto Alegre.




    O interesse pelo tema deu-se pela relação de minha trajetória profissional e acadêmica com a construção de políticas para a infância e juventude. Militei, desde a adolescência, no movimento estudantil, até o final do ensino superior, participei de grêmio estudantil, diretório acadêmico de Ciências Sociais, fui Diretor de Políticas Públicas de Juventude da União Estadual de Estudantes, o que me oportunizou a participação na criação do Conselho Estadual de Políticas Públicas de Juventude, vinculado ao governo do Estado, das discussões da Comissão Especial de Políticas Públicas de Juventude do Congresso Nacional, que originaram a criação da Secretaria Nacional de Juventude, vinculada à Presidência da República, e do Conselho Nacional de Juventude, e também a proposta de Estatuto da Juventude, ao mesmo tempo em que participei da pesquisa de opinião coordenada pelo Instituto da Cidadania, sobre Juventude e participação, em 2004.




    No âmbito profissional, atuei em organizações da sociedade civil como educador social, pesquisador, gestor e articulador de políticas para infância e juventude, especialmente na temática da formação profissional. Fui membro dos Conselhos Estadual e Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, participei da articulação Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social. Participei da criação do Fórum Municipal da Aprendizagem Profissional de Porto Alegre e assessorei entidades para adequação dos seus cursos de formação profissional às diretrizes do Ministério do Trabalho e Emprego.




    Estas experiências, especialmente as vinculadas à aprendizagem profissional, observando as dificuldades das organizações para se adequarem às exigências para executarem o programa, ao mesmo tempo em que identificávamos as poucas oportunidades existentes para os jovens em programas de qualificação profissional, de inserção no mundo do trabalho, a partir da participação nestes programas.




    1.1 PROBLEMATIZAÇÃO





    A política de aprendizagem profissional teve seu desenho inicial na década de 1940, com a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI). Ela foi formulada, assumindo sua versão atual, pela Lei 10.097/2000 – sob a responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, no quadro das políticas públicas de juventude, e tem como principais objetivos:




    • capacitação profissional adequada às demandas e às diversidades dos aprendizes, do mercado de trabalho e da sociedade;




    • promoção da flexibilidade e da mobilidade no mercado de trabalho, pela aquisição de competências básicas e contínuas, compreendendo conhecimentos, habilidades, atitudes e valores;




    • elevação do nível de escolaridade do aprendiz;




    • articulação de esforços das áreas de educação, do trabalho e emprego, da ciência e tecnologia, da assistência social e da saúde.




    A Aprendizagem Profissional é uma política pública de caráter permanente, que reúne a qualificação e a inserção em uma única ação, editada em 2000 e regulamentada pelo Decreto nº 5.598/2005, estabelecendo a obrigatoriedade de estabelecimentos de médio e grande porte contratarem jovens entre 14 e 24 anos, como trabalhadores aprendizes.




    O Programa de Aprendizagem Profissional está inserido no âmbito das políticas de juventude do governo federal, nas ações direcionadas à qualificação profissional e à geração de emprego e renda. O Ministério do Trabalho e Emprego, por meio do Departamento de Políticas de Trabalho e Emprego para a Juventude, é o responsável por esse programa, estabelece as suas diretrizes e fiscaliza as empresas na contratação dos jovens, e as entidades na formação profissional dos jovens.




    O público atendido pelo programa é formado por jovens com idade entre 14 e 24 anos, que estejam frequentando o ensino fundamental ou médio, provenientes de famílias de baixa renda, em situação de vulnerabilidade social. Esses jovens são contratados por empresas, por meio de um contrato de trabalho especial, e inscritos e matriculados num curso de qualificação profissional, com duração de 1 a 2 anos. Durante a realização do curso, o jovem terá assegurado os direitos trabalhistas, receberá um salário e vale-transporte e, ao final, receberá um certificado que o habilitará a desempenhar uma ocupação no mundo do trabalho.




    O Estatuto da Criança e do Adolescente conceitua, em seu artigo 62, a aprendizagem enquanto formação técnico-profissional, segundo o glossário da UNESCO,




    [...] é termo utilizado em sentido lato para designar o processo EDUCATIVO quando este implica, além de uma formação geral, estudo de caráter técnico e a aquisição de conhecimento e aptidões práticas relativas ao exercício de certas profissões, em diversos setores da vida econômica e social. Como consequência de seus extensos objetivos, o ensino técnico e profissional distingue-se da ‘formação profissional’ que visa essencialmente à aquisição de qualificações práticas e de conhecimentos específicos necessários para a ocupação de determinado emprego ou de um grupo de empregos determinados. (OLIVEIRA, 1994, p. 86).




    O trabalho dos aprendizes, com idade inferior a 18 anos, deve ser realizado de acordo com as normas estabelecidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, que impede que os adolescentes atuem em locais prejudiciais à sua formação e desenvolvimento físico, psíquico, moral e social, e preconiza que o trabalho seja realizado em horários e locais que permitam a frequência à escola.




    Do ponto de vista da inserção no mercado de trabalho, a Lei da Aprendizagem visa a minimizar as atividades informais e aumentar as possibilidades de empregos legalizados para jovens ingressantes no mercado de trabalho. A proposta é de que, enquanto o jovem aprende uma profissão e o funcionamento da vida corporativa, a organização compromete-se a oferecer qualificação profissional a um iniciante que, ao final de um ou dois anos, deverá estar apto a ingressar definitivamente no seu quadro de pessoal.




    Estudos apontam que a falta de experiência é o principal entrave para que os jovens consigam ingressar no mercado de trabalho. A Lei da Aprendizagem propõe superar esse problema por meio de um contrato especial de trabalho, que possibilite aos jovens compatibilizar formação profissional teórica e experiência prática de trabalho. Além disso, a política de aprendizagem visa a resolver um dos principais dilemas das políticas de inserção social de jovens de baixa renda, que seria garantir ao jovem a obtenção de renda sem comprometer a possibilidade de continuar seu processo formativo. O contrato de aprendiz possibilita que o jovem tenha um salário sem recorrer ao mercado informal e mantém a obrigatoriedade de continuar os estudos.




    A juventude ganhou a cena da agenda pública nos anos 1990, a partir de diretrizes internacionais voltadas ao estabelecimento de políticas públicas para esta população, que tiveram início no ano de 1985, com a promulgação, pela ONU, do Ano Internacional da Juventude: participação, desenvolvimento e paz, e, em sequência, a criação de diretrizes internacionais para a garantia dos direitos dos jovens. Essas diretrizes impactaram significativamente as políticas públicas brasileiras, com a criação de arranjos institucionais e de políticas específicas para esta população.




    O conceito de “juventude” é uma construção sociocultural histórica, que depende de uma série de condicionamentos, oportunidades e contextos que não podem ser resumidos por uma simples definição etária. Entretanto, a idade serve como um dos parâmetros balizadores mais objetivos para a definição de políticas públicas, daí porque o governo brasileiro utiliza-se do período compreendido entre 15 e 29 anos, visto que é o período definido pelo Estatuto da Juventude.




    No dizer de Miguel Abad (2003), sociólogo da juventude, a juventude é:




    [...] mediada pelas relações de incorporação à vida adulta e à aquisição de experiência, caracterizando-se, em certas camadas sociais, como etapa vital entre a infância e a maturidade, determinada pela vinculação com as instituições de transição ao mundo adulto.




    Para José Machado Pais, professor da Universidade de Lisboa (1990, 1996), o conceito de juventude, construído dentro de uma visão histórica e sociológica, deve ser pensado, de fato, sobre dois eixos semânticos: um que denota unidade, quando se refere a uma fase da vida; e outro que denota diversidade, decorrente das diferentes origens de classes dos jovens, origem rural ou urbana, de serem jovens estudantes, jovens estudantes-trabalhadores, solteiros ou casados, homens ou mulheres.




    Dentro desta perspectiva, nos estudos sobre juventude, é imprescindível não percebê-lo como vivendo uma fase estanque da vida, mas sim uma fase da vida que, na realidade, representa um processo e uma sequência de percursos, de trajetos, que se realizam nos vários espaços sociais e pelos vários quadros institucionais, entre a infância e a idade adulta.




    Segundo Pais (2001), os jovens são uma geração ioiô, no sentido de que as referências tradicionais de transição para a vida adulta — abandono da família de origem, casamento, obtenção de emprego — são reversíveis.




    Segundo Pais,




    A geração ioiô, pela sua natureza, é uma geração em que o ‘tempo flecha’ se cruza com o tempo cíclico, tempo de eterno retorno. Os jovens dessa geração tão rapidamente abandonam a escola, adquirem emprego e se casam — deixando de ser jovens e passando a ser adultos — quanto, com a mesma rapidez, caem de novo no desemprego, voltam à condição de estudante e se divorciam, redescobrindo a juventude. (PAIS, 2001, p. 73).




    Tempos ziguezagueantes (PAIS, 2001) e de contratempos que caracterizam a condição juvenil contemporânea. Se a incerteza caracteriza os jovens e tem um prefixo negativo, este sugere, também, abertura ao possível. Portanto, juventude é incerteza e possibilidade.




    Helena Abramo (1997), socióloga e referência nos estudos sobre juventude, afirma que, apesar de terem sido alçados à categoria de problemas sociais, os jovens não têm ocupado o mesmo espaço na formulação das políticas públicas e que são raras as experiências que os consideram como interlocutores significativos. Em geral, as políticas são feitas da ótica do adulto e não da ótica dos direitos da juventude.




    No Brasil, de acordo com Rua (1998), no âmbito das políticas federais, até a década de 1990, não havia destinação específica para o público jovem, uma vez que tais políticas eram dirigidas ao conjunto da população. Sposito (2003) diz que os programas federais nesta década, em que pesem seus avanços, pecam pela falta de acúmulo teórico, a ausência de diagnósticos, de avaliação e de gerenciamento das políticas direcionadas a esta faixa etária, indicando que a juventude não conseguiu ocupar significativamente a agenda pública.




    As políticas públicas para a juventude no Brasil, historicamente, são pensadas para combater problemas sociais, reconhecidos como sendo juvenis, tais como o desemprego, as drogas, a violência, a delinquência, a evasão escolar, a gravidez precoce, entre tantos outros, e o risco que a juventude pode representar para a sociedade. Para isso, ao longo do tempo, criaram-se ações e projetos que visam ao controle do tempo livre desta população.




    As décadas de 1990 e 2000, período de surgimento das ações para a juventude, são marcadas pela reestruturação produtiva das empresas, flexibilização das relações de trabalho, a violência nos grandes centros urbanos do país e o desemprego juvenil. Este despontou como um dos grandes problemas sociais sobre os quais se organizou boa parte da agenda das políticas públicas de juventude. A centralidade do desemprego no âmbito de tais políticas e nas pesquisas sobre o universo juvenil justifica-se em parte pelo impacto negativo da ausência de trabalho nas condições de vida dos jovens, em particular daqueles pertencentes a famílias de baixa renda.




    Como destacado por Sposito (2007), os programas públicos dirigidos aos jovens de baixa renda, com o objetivo de combater o desemprego na maior parte dos casos, eram ações de caráter socioeducativo, oferecidas pelo poder público, em parceria com organizações da sociedade civil, articulados a uma proposta de transferência de renda e, em alguns casos, visavam a facilitar a inserção dos jovens no mundo do trabalho, por meio de cursos de qualificação profissional.




    No entanto, as mudanças nas condições de transição da escola para o trabalho, as tendências recentes do mundo do trabalho, bem como a evolução dos sistemas educacionais e de formação profissional têm colocado os jovens diante de um complexo paradoxo: por um lado, os níveis educacionais alcançados por eles são mais elevados do que os das gerações anteriores; por outro, os jovens encontram sérias dificuldades de inserção no mundo do trabalho, principalmente para a obtenção do primeiro emprego, dado o aumento da competitividade e da demanda por experiência e qualificação no mercado de trabalho.




    A propósito das novas condições dos trabalhadores jovens no mercado de trabalho, destaca Camarano (2001):




    O mercado de trabalho encontrado pelos jovens, hoje, é muito diferente do mercado de trabalho encontrado pelos seus pais. Os contratos são piores, expandiram-se os contratos de temporários e a informalidade aumentou. De forma geral, os jovens de hoje recebem salários mais baixos e estão mais desprotegidos, não contando com o acesso aos benefícios de uma rede de proteção social – como, por exemplo, os benefícios previdenciários, de saúde e seguro desemprego. Por outro lado, observam-se crescentes obstáculos para a obtenção do primeiro emprego. (CAMARANO, 2001, p. 34).




    De modo geral, quando as políticas públicas consideram o jovem como objeto de atenção, isso se faz numa perspectiva salvacionista, tomando-o como problema social para adequação dos mesmos à ordem. Abramo (1997, p. 26) percebe a existência de dois grandes blocos voltados para enfrentar as dificuldades de “integração social” do adolescente e jovem em desvantagem econômica:




    [...] programas de ressocialização (através de educação não formal, oficinas ocupacionais, atividades de esporte e “arte”) e programas de capacitação profissional e encaminhamento para o mercado de trabalho (que, muitas vezes, não passam de oficinas ocupacionais, ou seja, não logram promover qualquer tipo de qualificação para o trabalho). (ABRAMO, 1997, p. 26).




    Nestas políticas, o jovem é concebido como um problema social – é carente, não inserido socialmente, desgarrado da família, desempregado, não participativo e, principalmente, em situação de risco social. Segundo Pais (1993), são as teorias de “socialização contínua”, dominantes nos anos 1950 e 1960, com forte influência do funcionalismo, que compreendia a juventude como uma fonte de problemas. Nesse caso, os desvios ou até a delinquência juvenil são explicados “como consequência da incapacidade de os jovens se ajustarem às normas de comportamento dominantes” (PAIS, 1993, p. 53).




    Segundo o autor, dentre as muitas versões de juventude, há esta que a compreende:




    [...] como problema social: eles são os problemas de inserção profissional, os problemas de falta de participação social, os problemas de droga, os problemas de delinquência, os problemas com a escola, os problemas com os pais (...). (PAIS, 1993, p. 26 e 27).




    Diante do quadro de desemprego juvenil e da precariedade das ocupações produtivas, atualmente disponíveis aos jovens, as políticas de juventude veem-se diante de três opções de intervenção no que se refere ao trabalho: a primeira é preparar o jovem para fazer a transição escola-trabalho, procurando facilitar sua contratação e oferecer a ele melhores oportunidades de trabalho; a segunda é, em vez disso, prolongar sua escolarização, o que eventualmente redunda em retardar sua entrada no mercado de trabalho; o terceiro tipo de intervenção é aquele que visa regulamentar a participação dos jovens no mercado de trabalho e conciliá-la com a continuidade dos estudos. A política atual de Aprendizagem Profissional insere-se nesse terceiro modelo.




    A forma de implementação da Política de Aprendizagem Profissional está inserida no modelo de gestão das políticas públicas, que se consolidou com a reforma gerencial das políticas sociais, implementada na década de 1990, caracterizada pela descentralização, e o estabelecimento de novas formas de articulação com a sociedade civil e com o setor privado, visando à garantia da provisão de serviços públicos, por meio de parceria e da prestação de serviços das organizações da sociedade civil e do mercado. Segundo Draibe (1993), descentralizar não significa apenas transferir atribuições de forma a garantir eficiência mas, sobretudo, redistribuição de poder, favorecendo a democratização das relações entre Estado e Sociedade e a democratização do acesso aos serviços.




    Para Draibe (1998), a articulação de fato entre os diversos programas e a parceria entre governo e movimentos sociais foram inovações que permitiram redução das práticas clientelistas, distanciamento das políticas assistenciais e continuidade dos programas; porém, a execução dos diversos programas sociais ainda é afetada por problemas relacionados à incompatibilidade da máquina estatal com os novos desenhos das políticas:




    Entretanto, principalmente nos planos de organização e capacidades administrativas, são grandes os obstáculos ainda enfrentados pelas políticas: a duplicidade de redes, que reduz potencial de integração local da descentralização; a ausência de políticas e de recursos de capacitação para as funções descentralizadas; a ausência de sistemas de monitoramento, supervisão e controles, visando garantir padrões de qualidade dos serviços. (DRAIBE, 1998, p. 7).




    Nesta perspectiva, a preocupação com a eficiência e com a eficácia articula-se à orientação para a equidade e para a democratização dos processos decisórios, envolvendo tanto alterações institucionais – com ênfase à descentralização – como novos padrões de relação entre Estado e Sociedade (FARAH, 2001). Neste processo, são construídas redes institucionais que reúnem diversos atores, envolvendo articulações intersetoriais, intergovernamentais e articulações entre Estado, mercado e sociedade civil. Tais redes são constituídas tanto para a formulação de programas como para a provisão dos serviços públicos, sugerindo que, na dinâmica recente dos governos locais do Brasil, as políticas sociais já escapam ao modelo tradicional de políticas sociais, como atribuição exclusiva do Estado (DRAIBE, 1989; FARAH, 2001).




    Segundo Teixeira (2002),




    [...] após o restabelecimento da democracia, tivemos um processo de criação e consolidação de espaços de interlocução entre Estado e sociedade civil, tais como a criação de conselhos gestores de políticas públicas nos vários níveis de governo e orçamentos participativos..., bem como vínculos mais pontuais em que organizações da sociedade e Estado realizam determinados projetos. (TEIXEIRA, 2002, p. 107).




    Este cenário, nos anos 1990, apresenta




    [...] o crescimento das ONGs e as políticas de parcerias implementadas pelo poder público [...] são faces complementares das novas ênfases das políticas sociais contemporâneas, particularmente nos países industrializados do Terceiro Mundo. Trata-se de novas orientações voltadas para a desregulamentação do papel do Estado na economia e na sociedade como um todo, transferindo responsabilidades do Estado para as “comunidades” organizadas, com a intermediação das ONGs, em trabalhos de parceria entre o público estatal e o público não estatal e, às vezes, também com a iniciativa privada. (TEIXEIRA, 2002, p. 310).




    Tal processo foi “acompanhado por um ajuste estrutural que previa transferir responsabilidades do Estado para a sociedade e inserir as ONGS no projeto de colaboração em políticas compensatórias” (TEIXEIRA, 2002, p. 107).




    Bresser Pereira (1999) aponta uma divisão mais ampla das organizações públicas não estatais, dividindo-as em dois tipos:




    As organizações de controle social ou de democracia direta, como os movimentos sociais, as ONGs, os conselhos de defesa ou de fiscalização da ação pública; e as organizações de produção de serviços sociais de educação, saúde, cultura e assistência social. (BRESSER PEREIRA, 1999, p. 109).




    Segundo Bresser Pereira, essas duas formas estão cada vez mais em evidência em todo o mundo, constituindo, por um lado, “as organizações de controle social o cerne da nova sociedade civil democratizada” (Idem, p. 109) e, por outro, “as organizações públicas não estatais de serviço são o caminho para a prestação de serviços financiados ou subsidiados pelo Estado, mas realizados de forma competitiva por essas organizações” (BRESSER PEREIRA, 1999, p. 109).




    Esta configuração das relações entre o Estado, o setor privado que requer lucro e o setor privado sem fins lucrativos, no âmbito das políticas públicas, “é, na verdade, uma tendência de mudança nos modos de produzir e distribuir os bens e serviços sociais” (DRAIBE, 1993b, p. 44-45), produzindo os novos processos sociais que estão se edificando e reconstruindo as relações entre o Estado e o mercado; o público e o privado; os sistemas de produção e os de consumo dos equipamentos sociais.




    Para Navarro, a resposta mais comum à pergunta de por que o Estado deveria estabelecer parcerias com as ONGs está relacionada às limitações da rede de distribuição de benefícios. Segundo o autor, é provável que o Estado,




    [...] com consideráveis limitações de sua rede de distribuição de benefícios sociais, tenha que valer-se de ONGs com experiência e alcance próprios em certos tipos de programas, criando mecanismos de execução delegada, nos quais, tipicamente, se transferem fundos públicos para ONGs para que estas implementem determinado programa governamental. (NAVARRO, 1999, p. 93).




    De acordo com esse autor, as organizações públicas não governamentais representam uma nova forma de enfrentar a pobreza e a prestação de serviços sociais e derivam sua ação do trabalho social com grupos excluídos, para os quais a oferta governamental de serviços sociais seria inadequada, insuficiente ou inacessível.




    [...] as ONGs estão geralmente associadas a modelos participativos e inovadores de gestão; costumam estar em estreito contato com grupos tradicionalmente sub-representados no processo de formação de políticas públicas; são capazes de melhorar a eficiência e pertinência dos programas sociais públicos, quando se associam a eles no campo adequado, e de atuar como provedores não estatais de serviços sociais onde o Estado não pode satisfazer diretamente a demanda de serviços ou onde convém introduzir elementos de competição entre servidores. (NAVARRO, 1999, p. 103).




    A emergência, o crescimento e a diversificação do terceiro setor têm trazido importantes consequências para a esfera pública. Segundo Barbosa (2000), o Estado estaria impulsionando, mediante o repasse de verbas, o crescente número de serviços executados por organizações não governamentais na área de educação, saúde e capacitação profissional, por considerar que esses serviços estariam sendo realizados com mais eficiência e menor custo pelo terceiro setor do que os prestados diretamente pelo governo.




    A participação da sociedade civil na prestação de serviços e na gestão do social foi fortalecida. Contudo, como afirma Paoli, a sociedade civil brasileira:




    [...] primeiramente através de movimentos sociais autônomos e politizados, e depois de organizações não governamentais profissionalizadas, deslocou o ativismo político pela cidadania e justiça social para o ativismo civil voltado para a solidariedade social. (PAOLI, 2002, p. 378).




    A descentralização das políticas públicas, objeto de pesquisa das ciências sociais, pensada a partir das experiências das organizações da sociedade civil, por meio do programa de aprendizagem profissional, auxilia-nos a pensar no desenho das políticas públicas para a juventude, nos rearranjos, nas modificações e nas concepções adotadas na prática das políticas públicas, bem como nas adequações e mudanças promovidas nas organizações, para dar conta da execução desta política pública, ao mesmo tempo em que dão novos sentidos para a política, a partir da sua prática.




    A implementação de políticas públicas por meio de parcerias, mesmo com as suas ambiguidades e críticas, tem sido o modelo adotado no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego para, em conjunto com as organizações da sociedade civil e as empresas, realizarem ações de divulgação, incentivo e de mobilização social, visando a oferecer aos adolescentes e jovens qualificação e acesso ao trabalho, por meio da implementação do programa de aprendizagem profissional.




    Dessa forma, construímos um olhar ampliado sobre a descentralização das políticas públicas voltadas para a juventude, através do programa aprendizagem profissional, aprofundamos o conhecimento sobre as organizações da sociedade civil, as suas trajetórias, as mudanças ocorridas para desenvolver a política pública, as diferentes concepções sobre o que estão realizando, que estabelecem novos sentidos para a política pública.




    1.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS





    Para realizar a pesquisa, aproveitei a minha trajetória de profissional do terceiro setor, a participação em Fóruns de organizações, redes de projetos, congressos, seminários, nos quais as organizações pesquisadas também participaram, além de eventos específicos promovidos pelas organizações pesquisadas, como o Seminário Nacional de Educadores do Projeto Pescar, e o debate promovido pelo CIEE/RS quando do lançamento do programa Aprendiz Legal, discutindo, em ambos os eventos, o papel dos conselhos na política de aprendizagem profissional; desta forma, já me tornei conhecido dos entrevistados para a pesquisa.




    Esses encontros permitiram-me conhecer os gestores das organizações, o que facilitou o agendamento e a realização das entrevistas, o levantamento de dados, o acesso a documentos de divulgação e materiais didáticos. Além disso, conviver com os gestores em outros ambientes, participar de eventos promovidos pelas organizações ou tendo elas como participantes possibilitou ampliar as fontes de informações sobre o funcionamento e as práticas das organizações.




    As entrevistas foram realizadas nos anos de 2013 e 2014, na sede das organizações, em local e data definidos pelo entrevistado. Ligamos para a organização para agendar data e horário e encaminhamos previamente e-mail com apresentação do pesquisador e dos objetivos da pesquisa. Em cada entrevista, o entrevistado definiu o local da organização em que aconteceria a conversa. No CIEE-RS e na Fundação Projeto Pescar, o gestor é um gerente da área à qual está vinculado o programa de aprendizagem profissional e, no MDCA, a presidente da organização foi quem concedeu a entrevista. Posteriormente, entrevistamos o responsável pela gestão do programa na organização, conforme a disponibilidade de cada gestor. Os depoimentos foram gravados e, posteriormente, transcritos.




    Além da experiência como profissional do terceiro setor, da participação em eventos, fóruns, congressos, as visitas e entrevistas com os gestores das organizações e do programa, os materiais sobre a história da organização, relatórios de atividades, materiais didáticos dos cursos, o programa de cada organização e as leituras de autores da Sociologia da Juventude como Pais, Corrochano, Dayrrel, Sposito, Abramo, Carrano, Camacho, entre outros, que têm se debruçado sobre as questões das políticas públicas, da transição da juventude para a vida adulta, formação profissional, inserção profissional, foram as estratégias metodológicas adotadas para realizar a pesquisa.




    Além destes pressupostos, dialogamos com a publicação da década de 1990, da professora Alba Zaluar, o livro Cidadãos não vão ao Paraíso, que avaliou experiências de projetos na área da educação e do esporte para crianças e jovens, num contexto no qual as políticas públicas eram embrionárias, não havia espaços institucionais que abarcassem as ações para este público, mas que permitiu, num momento mais adiante, compreender como, na prática, as políticas acontecem, quais elementos e concepções estão em jogo, a partir das conversas com os gestores, nas práticas observadas, nos materiais recolhidos, relacionando teoria sociológica da juventude e as práticas das organizações.




    O Centro de Integração Empresa-Escola (CIEE-RS) é uma organização de grande porte construída por empresários, com presença nacional e que nasce como um mediador do processo de estágios na década de 1970. É reconhecido nacionalmente como o maior intermediador de estágio do Brasil. A partir desta estrutura física e orçamentária, estabelece, em 2007, uma parceria com a Fundação Roberto Marinho, para desenvolver e aplicar a metodologia do programa Aprendiz Legal. Esta parceria tornou o programa Aprendiz Legal o maior programa de aprendizagem profissional do Brasil, desenvolvido por uma organização da sociedade civil, com mais de 60.000 aprendizes em todo o território nacional.




    A Fundação Projeto Pescar nasce na década de 1970, foi criada dentro de uma lógica que denominamos de responsabilidade social empresarial, pautada na criação de escolas profissionalizantes para jovens e na criação de um modelo de uma ação social empresarial. A Fundação foi criada com o objetivo de garantir a continuidade do projeto e de expandir, por meio de um modelo de franquia social, para outras organizações empresariais interessadas no desenvolvimento de adolescente em situação de risco e vulnerabilidade social.




    O Movimento pelos Direitos da Criança e do Adolescente é uma organização comunitária, iniciou suas atividades no ano de 1987, a partir de um grupo de professoras aposentadas da rede estadual que resolveram desenvolver ações na área da educação para crianças e adolescentes, com atividades de reforço escolar em alfabetização e matemática, no Centro de Orientação à Criança, uma creche localizada na Vila São José, bairro Partenon, no município de Porto Alegre.




    Este trabalho será desenvolvido da seguinte forma:




    O primeiro capítulo será reservado à análise teórica sobre juventude e trabalho; por um lado, desenhar o quadro de conceito de juventude, construído dentro de uma visão histórica e sociológica, a condição social e os modos de ser jovem, pela ótica da diversidade e da transitoriedade; por outro, apresentar as concepções de empregabilidade, inserção profissional e transição para a vida adulta, visando nos servir de fundamentação teórica, para a análise posterior do material coletado na pesquisa de campo.




    No segundo capítulo, abordaremos o histórico das políticas públicas de juventude, bem como evidenciaremos as concepções, os desenhos das políticas públicas e os novos marcos institucionais, a partir da criação da Secretaria e do Conselho Nacional de Juventude, bem como descreveremos o programa de aprendizagem profissional, no contexto das ações de qualificação profissional para a juventude.




    O terceiro capítulo será de apresentação e de análise comparativa das organizações da sociedade civil pesquisadas, pontuando as suas diferentes trajetórias, origens, organização do programa, estrutura física, perfil organizacional e mudanças realizadas para desenvolverem o programa de aprendizagem profissional.




    No quarto capítulo, apresentamos os significados, as concepções e finalidades do programa de aprendizagem profissional, a partir das falas dos gestores que estão inseridos na prática do cotidiano do programa.




    Nas Considerações Finais, procuraremos retomar as questões relacionadas à descentralização das políticas públicas, a juventude, a formação profissional, pontuados pelas análises dos dados, correlacionando-os com a construção teórica e os objetivos propostos da presente pesquisa.




    Espera-se que esta pesquisa possa fornecer subsídios para a compreensão das ações, hoje instituídas no âmbito da aprendizagem profissional, e fomentar o debate em torno dessa lei, junto ao poder público, entidades da sociedade civil e empresas e pesquisadores das temáticas de juventude, trabalho e políticas públicas. Ainda esperamos possibilitar a reflexão acerca das contribuições possíveis para que o jovem, respaldado por uma formação de qualidade, insira-se em ocupações e práticas que valorizem seus direitos, sonhos e projetos, além de analisar o contexto da construção desta política pública, por meio da articulação de diferentes atores sociais.
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